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			INTRODUÇÃO


			 


			 


			 


			 


															A Formação Épica da Literatura Brasileira (Elo, 1987) foi a primeira obra a formular o percurso da épica brasileira, do Barroco ao Pós-Modernismo, e descrever as etapas crítico-evolutivas da epopeia no curso da Literatura Brasileira. Utilizando o suporte teórico da Semiotização épica do discurso1, resgatou as epopeias nacionais do passado e reconheceu as do presente, destacando, ao mesmo tempo, a efetiva contribuição da épica no processo de formação da nacionalidade literária brasileira. No intervalo entre a primeira edição e essa segunda, contribuiu para inibir o olhar preconceituoso da crítica sobre a epopeia nacional e, incentivando, ao mesmo tempo, a revisão historiográfica da épica brasileira, projetou a proposta de resgate da epopeia no âmbito da pesquisa acadêmica, revelando um novo campo qualificado de pesquisa que tornou-se um setor altamente significativo da produção universitária dos Cursos de Pós-Graduação de todo o país. Promoveu a utilização do suporte teórico da Semiotização Épica do Discurso na elaboração de dissertações e teses sobre a epopeia, incluindo as modernas e pós-modernas, inspirou cursos, artigos e livros que lhe seguiram os passos, e atraiu o interesse editorial para a republicação de nossas epopeias esgotadas. Teve, enfim, uma participação efetiva no processo de reconhecimento da permanência da epopeia no curso da Literatura Brasileira, desempenhando com propriedade a função que lhe cabia de obra pioneira, cuja importância não se resume nas questões que responde, mas, sobretudo, na indagação daquelas que devem ser respondidas.


			A proposta do livro era formular o percurso épico e descrever as etapas crítico-evolutivas no processo de formação da Literatura Brasileira, das origens ao pós-modernismo, utilizando os pressupostos teóricos e operacionais da Semiotização Épica do Discurso. O primeiro procedimento consistia em reconhecer a legitimidade épica das obras através da vinculação teórica das mesmas aos modelos épicos que as inserem no curso da épica ocidental, e o segundo em reconhecer nelas a intencionalidade épica da brasilidade, vinculando-as às etapas crítico-evolutivas que as inscrevem no curso de formação da épica brasileira.


			Esta nova edição, reformulada e ampliada, traz um resumo teórico da Semiotização épica do discurso, acrescenta novas obras ao conjunto anterior, desloca a introdução da tradição épica para o século XVI, e reconhece o início da Literatura Brasileira no seio da literatura de informação, sob o signo do renascimento e não do barroco. O novo posicionamento crítico diante da Literatura de Informação, reconhecendo nela a elaboração intencional da literariedade, reabre o debate sobre o início da Literatura Brasileira, tema ainda controverso no âmbito da historiografia literária, mas o encaminhamento dessa questão está fora dos nossos propósitos. 


			A obra foi atualizada para adequar-se ao desenvolvimento posterior da teoria épica do discurso, reconfigurada a partir de um novo enfoque historiográfico e reestruturada internamente pelo acréscimo de conteúdo, revitalizando o suporte teórico e operacional para a pesquisa acadêmica e o estudo crítico da epopeia brasileira. Comparada à anterior, esta edição consolida a proposta inicial de resgate da epopeia e refunde o suporte teórico operacional de construção da identidade heroica, inaugurando um novo estágio de recepção crítica da épica brasileira.


						Notas




			

				

					1.  Silva, Anazildo Vasconcelos da. Semiotização literária do discurso. Rio de Janeiro: Elo, 1984.
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			1. A SEMIOTIZAÇÃO ÉPICA DO DISCURSO


			 


			 


			 


			 


															O campo dos estudos literários é compartilhado pelas mais diversas disciplinas, principalmente por aquelas que integram a grande área das Ciências Humanas. Claro que essa atuação reflexiva de variadas disciplinas no campo dos estudos literários é favorecida pela potencialidade estrutural do objeto literário. E daí advém a natureza interdisciplinar da teoria literária que integra, na construção de seu corpo disciplinar, fundamentos e conceitos daquelas disciplinas que atuam em seu campo de estudo. É óbvio que só a Teoria Literária tem competência para definir a especificidade literária de seu objeto, estando a ela subordinadas as demais contextualizações, ou não seria uma disciplina autônoma. Por isso mesmo, resolvi elaborar, inicialmente, uma sistematização teórica da interdisciplinaridade circunscrita ao objeto de estudo em questão, operacionalizando conceitos gerais do legado aristotélico, das disciplinas do discurso, como a Retórica, a Linguística e a Semiologia, e da teoria e da crítica literárias, para assentar, sobre essa base conceitual, a elaboração da teoria do discurso épico e sua posterior operacionalização no curso da épica ocidental.


			O gênero épico, dentre todos os gêneros propostos por Aristóteles, foi o único que permaneceu crítica e teoricamente estagnado, o que impediu o reconhecimento de um percurso independente da epopeia na formação da Literatura Ocidental. A proposta de Aristóteles, tomada inadvertidamente como uma teoria do discurso épico, instituiu a manifestação épica clássica como padrão teórico para o reconhecimento de todas as manifestações do discurso épico, contribuindo, em parte, para a perda da perspectiva crítico-evolutiva da epopeia. A formulação aristotélica restringe-se à epopeia grega, de modo que sua aplicação indiscriminada, através dos tempos, impossibilitou o reconhecimento de epopeias legítimas fora do âmbito clássico. É necessário, para um encaminhamento reflexivo dessa questão, distinguir proposição teórica de proposição crítica, ainda que de uma forma sumária, isto é, evitando, naturalmente, entrar na seara polêmica que envolve os conceitos de teoria, crítica e história literária. 


			Embora concorde com a impossibilidade de se separar teoria e crítica na prática, uma vez que elas coexistem complementarmente nos estudos literários, é possível distingui-las, todavia, por sua natureza e propósitos. Aliás, a distinção entre discurso e manifestação discursiva, formulada no âmbito dos estudos literários com o objetivo de estabelecer duas diferentes instâncias de reflexão, fundamenta com propriedade a diferença entre proposição teórica e proposição crítica. A primeira resulta de uma reflexão sobre o discurso, e a segunda de uma reflexão sobre a manifestação do discurso.


			A proposição crítica, sendo uma reflexão sobre a manifestação do discurso, consiste numa proposição de caráter particularizante, cuja validade e eficácia estarão limitadas ao corpus examinado (seja uma obra, um conjunto de obras, toda a produção de um período ou de uma literatura inteira). A proposição teórica, ao contrário, é uma reflexão sobre o próprio discurso (o processo), constituindo, por isso, uma proposição de caráter universalizante, válida para todas as diferentes manifestações de um mesmo discurso. A distinção das duas instâncias de reflexão não exclui, todavia, a coexistência de teoria e crítica, uma vez que a crítica não prescinde da utilização dos procedimentos gerais do discurso, necessários para inferir as características particulares do corpus examinado, nem a teoria prescinde da utilização dos procedimentos particulares das manifestações discursivas para inferir os preceitos gerais do discurso. Uma reflexão sobre a poesia de Camões, por exemplo, não pode, por sua natureza crítica, ser aplicada à obra poética de Carlos Drummond de Andrade, mas é claro que essa reflexão crítica incorporará, naturalmente, procedimentos gerais do discurso lírico, que possibilitarão inferir a natureza lírica dos dois corpus delimitados, o camoniano e o drumondiano. De igual modo, uma reflexão sobre o discurso lírico, para dar conta de todas as manifestações desse mesmo discurso, terá de incorporar procedimentos particulares das obras que as configuram, como, no exemplo aqui sugerido, as concepções literárias renascentista e modernista respectivamente, integradas ao discurso.


			Aristóteles, a partir do exame de toda a produção literária grega até o seu tempo, fez uma ampla reflexão sobre a manifestação do discurso, elaborando, desse modo, uma proposição de natureza crítica. Assim, tudo que ele afirma sobre a epopeia, por exemplo, embora esteja absolutamente correto, só vale para aquela manifestação do discurso épico que constituiu o corpus criticamente delimitado, a epopeia grega, e não para todas as demais manifestações posteriores desse mesmo discurso. A extrapolação da proposta crítica de Aristóteles do âmbito clássico, desenvolvida como uma teoria épica do discurso por seus discípulos, impossibilitou o reconhecimento e a legitimação de novas manifestações do discurso épico. Este lamentável equívoco tem contribuído também, entre outras coisas, para a afirmação inconsistente de que teria havido a fusão do curso da epopeia com o do romance, e o gênero épico teria se esgotado naturalmente na manifestação clássica. 


			Ao contrário dessa afirmação generalizada, pretendo demonstrar que a épica e a narrativa de ficção descrevem trajetórias independentes no curso da literatura ocidental, e que, em momento algum, essas trajetórias se confundem ou se substituem, dando continuidade uma à outra. 


			Acrescento ainda, com relação a Aristóteles, que a intenção dele era mesmo refletir sobre a epopeia na instância da manifestação discursiva e não na instância do discurso, pois, de outro modo, não teria sido possível elaborar a proposta classificatória dos gêneros. Porém, devido à amplitude do corpus examinado, Aristóteles foi obrigado a projetar a questão da criação artística no âmbito da reflexão filosófica, elaborando então proposições verdadeiramente teóricas e, por isso mesmo, de alcance ilimitado, tais como os conceitos de verossimilhança, mimese, catarse, etc., que extrapolam a formulação crítica dos gêneros literários. Reconhecer a natureza crítica da proposição aristotélica não diminui em nada a importância dela, e nem de longe afeta a originalidade e a relevância da contribuição de Aristóteles para o estudo da epopeia.


			O discurso épico caracteriza-se por sua natureza híbrida, isto é, por apresentar uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, mesclando, por isso mesmo, em suas manifestações, os gêneros narrativo e lírico. Daí a presença na epopeia de um narrador e de um eu lírico, ou melhor, de uma instância de enunciação híbrida, nomeada eu lírico/narrador. Na Antiguidade, devido ao investimento da matriz épica clássica no discurso, a instância de enunciação narrativa predomina sobre a instância lírica, e Aristóteles vai assinalar corretamente, é claro, a essencialidade narrativa da epopeia grega. Com a conversão da proposta crítica de Aristóteles em teoria do discurso épico, impôs-se o reconhecimento da epopeia apenas por sua instância narrativa, predominante na elaboração discursiva da épica clássica, fazendo com que a crítica, inadvertidamente, arrolasse a epopeia ao gênero narrativo, figurando-a ao lado da narrativa de ficção. À medida que, por uma injunção natural da evolução das formas artísticas, a instância de enunciação lírica começa a adquirir maior relevância e se vai sobrepondo gradualmente à instância narrativa até alcançar a predominância, a crítica deixou de reconhecer a existência de epopeias legítimas. As últimas obras reconhecidas como epopeias pelo consenso crítico, assim mesmo com sérias restrições, são as renascentistas, já que estas obras, favorecidas pela identificação do Renascimento com o Classicismo, integram explicitamente a tradição épica greco-romana. Chegou-se mesmo a afirmar, em decorrência da perda da predominância narrativa, a fusão do curso da epopeia com o da narrativa de ficção, e o consequente esgotamento do discurso épico, elegendo-se o romance histórico como sucessor da epopeia. 


			Ora, se a especificidade do discurso épico consiste na articulação de uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, é claro que a predominância estruturante de uma sobre a outra não altera a natureza épica. Ou seja, a passagem da predominância narrativa para a predominância lírica, que se observa no percurso da épica Ocidental, é uma decorrência natural da natureza híbrida do discurso épico, e não impede, por isso mesmo, o reconhecimento de epopeias da Antiguidade ao Pós-Modernismo, tão legítimas umas como as outras. É surpreendente que, ao invés de aceitar essa evolução natural da epopeia e refletir sobre as causas que a motivaram, a crítica tenha preferido forjar uma insustentável evolução da epopeia para o romance, descartando a existência de uma trajetória independente da epopeia no curso da Literatura Ocidental. O discurso, sob o enfoque semiótico, é um processo de estruturação da significação, único e inesgotável em si mesmo, passível de múltiplas manifestações. O discurso é a unidade e sua manifestação é a diferença. Posso dizer, por exemplo, que Camões, Castro Alves e Carlos Drummond de Andrade são líricos, pois, com base no critério da unidade, os três autores usaram um mesmo processo de estruturação da significação, o discurso lírico. Mas posso dizer também, com base no critério da diferença, que os autores mencionados realizaram diferentes manifestações desse mesmo discurso lírico. E o que torna as várias manifestações de um mesmo discurso diferentes umas das outras são as concepções literárias que investiram esse mesmo discurso em cada uma delas. Camões realizou uma manifestação do discurso lírico no século XVI, investido pela concepção literária renascentista; Castro Alves realizou outra manifestação desse mesmo discurso lírico, no século XIX, investido pela concepção literária romântica; Carlos Drummond de Andrade realizou outra manifestação desse mesmo discurso, no século XX, investido pela concepção literária modernista. 


			Se acrescentasse, por exemplo, Sá de Miranda, Álvares de Azevedo e Fernando Pessoa ao grupo anterior, não haveria nenhuma alteração de natureza teórica. Os seis poetas referidos, agrupados dois a dois, integram uma mesma manifestação do discurso lírico num mesmo período, contaminado por uma mesma concepção literária, logo não há diferença teórica entre eles. As diferenças entre Camões e Sá de Miranda, entre Castro Alves e Álvares de Azevedo, e entre Carlos Drummond de Andrade e Fernando Pessoa, são de ordem pessoal: estilo, visão de mundo, motivação psicológica, etc., e, entre os dois últimos, também de ordem cultural.


			Compreende-se então, que a proposição de Aristóteles, por sua natureza crítica, define plenamente, apenas uma das manifestação do discurso épico, a primeira delas, realizada na Antiguidade, investido pela concepção literária clássica, e não toda e qualquer manifestação futura do discurso épico. Por isso, a aplicação da proposta aristotélica às demais manifestações do discurso épico acarretou uma série de equívocos, como tomar uma manifestação do discurso pelo próprio discurso, aceitar o esgotamento do discurso épico numa única manifestação, propor a transformação da epopeia no romance, exigir que se fizesse epopeia grega ontem, hoje e sempre, etc. 


			A Semiotização Épica do Discurso tem o objetivo de definir a especificidade do discurso épico e traçar a trajetória da epopeia desde a Antiguidade, resgatando, desse modo, a perspectiva crítico-evolutiva da Épica Ocidental.


						1. O gênero épico


						O discurso épico, caracterizado pela dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, e não podendo prescindir de nenhuma delas, define-se como um discurso híbrido. Ou seja, se a especificidade do discurso épico não se define nem pela instância narrativa nem pela lírica articuladas independentemente, mas tão somente por sua natureza híbrida, então ele deve ser reconhecido como um discurso autônomo. A instância de enunciação duplamente semiotizante do eu lírico/narrador distingue o discurso épico dos demais, inclusive daqueles que lhe fornecem a geratriz híbrida, o narrativo e o lírico, que são, em contraposição a ele, discursos de instâncias de enunciação unissemiotizantes. Aliás, quando Aristóteles propôs um gênero épico ao lado do lírico e do dramático, certamente inferiu a especificidade e a autonomia do discurso épico, mas não estava em seus propósitos, todavia, formulá-las teoricamente. A alternância “gênero épico ou narrativo”, que levou a epopeia a integrar o gênero narrativo, foi uma elaboração da Poética Clássica que, tomando a proposta de Aristóteles como uma teoria do discurso, reconheceu, como já foi dito, a especificidade épica apenas numa de suas instâncias semiotizantes, a narrativa, que se destaca na epopeia clássica. Ora, o eu lírico/narrador é uma instância discursiva híbrida, isso significa que os dois, eu lírico e narrador, exercem a ação enunciativa épica simultaneamente, de modo que o fato de um sobressair-se em relação ao outro, não altera a natureza do gênero épico nem o reconhecimento da epopeia como manifestação legítima de um discurso híbrido. 


			A formulação dos gêneros literários, embora se assente, fundamentalmente, na proposta aristotélica, tem suscitado controvérsias conceituais que a tornam uma questão ainda em aberto no âmbito geral da historiografia literária. O reconhecimento da especificidade do discurso épico no hibridismo da instância de enunciação e da dupla semiotização, faz dele um discurso autônomo e impõe, necessariamente, a formulação de um gênero épico que recolha suas inequívocas manifestações. Categorias tais como “narrativa épica” e “epopeia lírica”, de que se tem utilizado a crítica literária, tornam-se impróprias para designar a epopeia, exigindo uma reformulação do quadro dos gêneros literários, elevando seu número para cinco, a saber: o lírico, o épico, o dramático, o narrativo e o ensaístico, como manifestações autônomas, respectivamente, dos discursos lírico, épico, dramático, narrativo e ensaístico. O gênero épico, formulado como repositório crítico das manifestações do discurso épico, integra todas as formas poética da épica: a epopeia, o poema heroico-cômico, o poema longo com intenção épica, o poema narrativo e, entre nós, o cordel com intenção épica. A estagnação do gênero épico desestimulou o estudo e a apreciação das formas poéticas da épica, inclusive da epopeia, que, por isso, permaneceram teórica e criticamente marginalizadas no curso de suas próprias literaturas. Acreditamos que o resgate da epopeia contribuirá positivamente para uma revisão do gênero épico, despertando o interesse dos estudiosos não só para a epopeia, mas também para uma avaliação crítica das demais formas épicas.


			A epopeia, mesclando naturalmente o gênero narrativo com o lírico, apresenta de um lado os elementos específicos da narrativa literária, personagem, espaço, acontecimento e narrador, inseridos na estrutura verbal duma proposição de realidade, e de outro, os elementos específicos da lírica, eu lírico, espaço lírico e motivação lírica, inseridos na expressão subjetiva da experiência lírica. Embora narrativa, a epopeia não se confunde, todavia, com a narrativa de ficção, pois, diferente desta, a epopeia apresenta um eu lírico que integra a expressão formal na estrutura narrativa (utilização do verso como unidade, exploração de recursos rítmicos e sonoros, uso da estrofação e da divisão em cantos), enquanto a narrativa de ficção tem apenas a voz narrativa, utiliza como unidade o período e divide-se, normalmente, em capítulos. 


			Outra diferença fundamental entre epopeia e narrativa de ficção, igualmente importante para distingui-las, é a natureza da proposição de realidade estruturada. A narrativa de ficção, sendo uma elaboração imaginária da relação existencial do homem com o mundo, estrutura uma proposição de realidade ficcional. A epopeia, nutrindo-se do real e do mito fundidos na matéria épica, estrutura uma proposição de realidade histórica. A narrativa de ficção estrutura uma matéria romanesca, elaboração literária do real imaginário; a epopeia estrutura uma matéria épica, fusão do real histórico com o mito. A epopeia tem sido, por isso mesmo, privilégio dos poetas, pois, para a integração da expressão formal na estrutura narrativa, é imprescindível a participação de um eu lírico, exigindo que o autor épico seja, necessariamente, um poeta. Mas também não se confunde com o poema que, embora integre a expressão formal na sua estrutura, carece da instância narrativa na elaboração da experiência lírica.


			Assim posto, a instância de enunciação duplamente semiotizante do eu lírico/narrador, distinguindo o discurso épico e suas manifestações dos demais discursos e suas respectivas manifestações, sustenta a autonomia épica de discurso e de gênero. 


						2. A matéria épica


						A matéria épica tem, em sua origem cultural, uma dimensão real e uma dimensão mítica que se fundem intimamente na constituição de uma unidade articulatória indissociável, comumente reconhecida como narrativa mítica ou lenda. Porém, quando recriada na forma poética da epopeia, a matéria épica altera a constituição original de sua formação com o acréscimo de uma nova dimensão poética que lhe atribui a natureza literária. Assim se esclarece que matéria épica, em seu sentido comum, designa em sua formação cultural as narrativas míticas e lendárias ou eventos singulares e monumentais, e que só adquire natureza literária quando recriada na epopeia.


			A matéria épica, formalizada na epopeia, se constitui na elaboração poética de fusão de eventos históricos com aderências míticas, e configura-se nos três planos estruturais da epopeia, o histórico, o maravilhoso e o literário, em que se manifestam, respectivamente, suas três dimensões, a real e a mítica de sua constituição original e a poética de construção de sua natureza literária. Quanto mais profunda for a desrealização imposta pela aderência ao fato histórico, mais abrangente será o efeito do maravilhoso que monumentaliza o relato épico. 


			A formação da matéria épica apresenta, no curso evolutivo da epopeia, dois principais processos de fusão do fato histórico com a aderência mítica: o cultural, em que o processamento se faz autonomamente no nível da realidade objetiva; e o literário, em que o mesmo ocorre no nível da elaboração literária. Ou seja, a matéria épica pode estar configurada como uma unidade autônoma, que se faz e se dá pronta ao poeta, ou apenas como epos, referenciais históricos e simbólicos dissociados no processo de formação da tradição cultural de povo ou comunidade, mas que podem ser refundidos literariamente. 


			No primeiro caso, a matéria épica é uma construção coletiva, gerada no seio de uma determinada cultura, mediante a adição de uma aderência mítica a um acontecimento histórico que, por uma singularidade intempestiva, ultrapassa os limites da experiência comunitária. No exato momento em que ocorre, o feito histórico é apenas realidade e o seu relato é história. Mas se esse feito é grandioso e fantástico, a ponto de ultrapassar o limite do real, isto é, capaz de ultrapassar a capacidade de compreensão do homem da época de sua ocorrência, começa a gerar uma aderência mítica que o desrealiza como história e, com o passar do tempo, a ele se funde, constituindo então uma matéria épica. 


			No segundo caso, a matéria épica é elaborada na construção épica do poema, gerada pela intervenção do poeta no seio das representações socioculturais de uma comunidade, fundindo e refundindo referenciais históricos e simbólicos de sua cosmologia. Ou seja, nesse caso, a matéria épica resulta de uma ação criativa, inerente ao plano literário da epopeia, que atua no sentido de fundir referentes míticos com referentes históricos, potencializando a significação simbólica de determinados eventos e/ou experiências inerentes ao processo de formação da identidade cultural de povo e nação. A legitimidade de tal procedimento reside no fato de o artista captar, no seio de sua cultura, imagens, discursos, eventos e símbolos, que, articulados entre si, independentemente das fronteiras de tempo e espaço, expressam um estar no mundo passível de ser lido através de associações simbólicas extraídas do seio desta mesma cultura. Quando a matéria épica se forma deste modo, será o plano literário, e não mais o histórico ou o maravilhoso, o ponto de partida para o processo de fusão das dimensões real e mítica referenciadas na estrutura poemática. É importante salientar que o poeta não cria o histórico nem o mito, ele funde os referentes históricos e simbólicos que já possuem relevância cultural no seio da comunidade, ainda que possam estar temporalmente distanciados uns dos outros e relacionados a contextos diferentes. 


			Embora evidenciada como inovação criativa na concepção pré-modernista de obras como, por exemplo, O Guesa, em que a intervenção criativa de Sousândrade possibilitou a utilização do mito pré-colombiano do Guesa como forma de representação histórica da colonização dos povos americanos, o recurso da elaboração literária da matéria épica só se consolidará com a épica moderna e pós-moderna. A formação original da matéria épica, exigindo que o poeta esperasse que ela se fizesse e se desse pronta a ele, restringia consideravelmente a produção de epopeias. A épica brasileira, por exemplo, integra em seu percurso do século XVI ao século XIX cerca de vinte epopeias legítimas, mas, com a liberdade poética da elaboração literária da matéria épica, a epopeia ressurge renovada e supera esse número, somando-se apenas a produção da épica moderna do século XX. 


						3. A epopeia


						A epopeia é uma realização literária específica de uma matéria épica, caracterizada, crítica e teoricamente, como uma manifestação híbrida do discurso épico. Assim, a epopeia apresenta três planos estruturais: o histórico, em que se manifesta a dimensão real da matéria épica; o maravilhoso, em que se manifesta a dimensão mítica; e o literário, em que se manifesta a dimensão poética da elaboração literária. 


			A matéria épica e a epopeia guardam estreita relação entre si, mas não se confundem teórica nem operacionalmente uma com a outra. Sendo a epopeia uma realização literária específica de uma matéria épica, depreende-se por definição a preexistência desta em relação à primeira. Tem-se na matéria épica a configuração de uma ideia ou temática que, impregnada no imaginário coletivo e social, suscita manifestações discursivas e/ou artísticas de natureza diversa, tais como epopeias, romances, pinturas, filmes, etc. Portanto, a epopeia é uma obra poética que só existe como criação literária.


			No caso do processo cultural de formação, a matéria épica se faz autonomamente no nível da realidade objetiva e se dá pronta ao poeta que a realiza literariamente na epopeia. No caso do processamento literário, os referenciais históricos e simbólicos que já existem configurados culturalmente em si mesmos, podem ser fundidos literariamente, mediante a intervenção do poeta no seio das representações socioculturais de uma comunidade, para criação de uma matéria épica. Isso deixa claro que a matéria épica independe da epopeia, mas que a epopeia não pode prescindir dela, e também que o reconhecimento de uma matéria épica em si mesma, carecendo da dimensão metapoética da realização literária, não basta para definir uma epopeia. Ou seja, para o reconhecimento da epopeia é necessário que, além da utilização de uma matéria épica, seja uma realização literária intencional, sustentada na instância de enunciação híbrida do eu lírico/narrador e definida formal e conceitualmente como uma manifestação específica do discurso épico.


			A preocupação de críticos e teóricos com a conceituação e a gênese da epopeia produziu, no curso da historiografia literária, argumentações diversas sobre a natureza épica, tais como, entre outras: aproveitar narrativas da tradição oral; versar sobre temas narrativos, heroicos e nacionais, de cunho elevado e sublime, relacionados com feitos guerreiros; referir acontecimentos históricos do passado remoto, de feição lendária; exibir um herói de extraordinária compleição física e psicológica, capaz de realizar feitos memoráveis, inclusive sobre-humanos; inserir tema amoroso em episódios separados na trama narrativa; apresentar um maravilhoso criado pela intervenção de forças sobrenaturais na ação épica; apresentar partes distintas, proposição, invocação, narração e epílogo; realizar o enlace do nacional e do universal, uma vez que o poeta tem o compromisso de expressar o espírito nacional e as virtudes de um povo, conformado a uma visão total do mundo, engrandecendo e exaltando os feitos de seus heróis. Em síntese, as afirmações arroladas acima contemplam, sob o respaldo crítico, os elementos estruturais, formais e estilísticos que, pertinentes à epopeia, definem o gênero épico, enfatizando a especificidade da epopeia na realização literária de um epos, – articulação de referenciais históricos e simbólicos associados no processo de formação cultural de um povo – e na natureza cultural da motivação épica (ato intuitivo que preside a criação poética, definido também como inspiração) que, projetando a intenção criadora no seio das representações socioculturais da comunidade, expressa na epopeia uma experiência existencial compartilhada que define, por e em si mesma, a identidade de um povo e/ou nação. Essas considerações, integrando as diversas contribuições de um grande número de estudiosos da epopeia desde Aristóteles, constituem um importante legado crítico de recursos épicos que, vinculados à formulação teórica aqui desenvolvida, servem de suporte tanto para o entendimento das transformações da epopeia ao longo de seu curso – impostas, de um lado, pelas diferentes concepções literárias investidas no discurso épico em suas diversas manifestações, e, por outro, pela natural evolução das sociedades modernas e os novos direcionamentos socioculturais que sustentam a experiência humana – quanto para o reconhecimento de sua permanência na atualidade, formal e conceitualmente identificada com o paradigma crítico do gênero. Assim, a aferição épica de uma obra impõe a conformação da tradição critica com a formulação teórica, inferindo, nas transformações sincrônicas da epopeia, o processo natural de evolução do gênero épico. 


			A simples adequação da tradição crítica à formulação teórica dos modelos épicos moderno e pós-moderno, por exemplo, permite reconhecer The Odyssey: a modern sequel (1938), do escritor e poeta grego Nikos Kazantzakis, e As Quybyrycas (1972), do poeta português Antônio Quadros, como duas epopeias legítimas, identificadas crítica e teoricamente com o gênero épico. As diferenças entre as duas obras citadas, e entre estas e as de Homero e Camões, referenciadas, respectivamente, nos poemas, são indispensáveis para o reconhecimento das características épicas de gênero nas referidas obras, uma vez que, compatibilizadas teoricamente com os modelos épicos, configuram a perspectiva crítico-evolutiva da epopeia. Tomem-se, para um exemplo, nas obras mencionadas, as diferenças na construção épica do herói e da identidade heroica; na primeira, com a utilização da viagem mítica do Odisseu clássico como forma de representação da viagem histórica do Odisseu moderno, constrói-se o novo herói épico que, fundindo os referenciais históricos da Grécia moderna na estrutura mítica de representação, refaz, no desenrolar da ação épica, a identidade heroica grega de povo e/ou nação; e, na segunda, com a atribuição da autoria literária do poema a Frey Ioannes Garabatu e a Luís Vaz de Camões, diversas subjetividades heroicas se superpõem na expressão subjetiva do eu lírico/narrador, construindo, a partir da relação entre elas, o novo herói épico que, encadeando referenciais históricos e simbólicos do presente e do passado de Portugal, reconstrói, no novo relato narrativo, uma nova identidade heroica relacional de povo e/ou nação; a partir da comparação da construção da identidade heroica nas duas obras, pode-se inferir as particularidades do herói clássico, renascentista, moderno e pós-moderno, e, ao mesmo tempo, as transformações que configuram a evolução do herói épico no curso da épica ocidental. 


						4. O herói


						O herói e o relato, vinculados pelo signo da viagem, manifestam, igualmente, o índice da duplicidade que define a natureza do epos. O herói épico caracteriza-se por uma dupla condição existencial, a humana e a mítica, e o relato pelo encadeamento de referenciais históricos e simbólicos. A ação épica normalmente tem início com a viagem do herói, desenvolve-se no seu curso e encerra-se com ela.


			O sujeito da ação épica, para ser herói, precisa agenciar as duas dimensões da matéria épica, o que exige dele uma dupla condição existencial; a humana, necessária para a realização do feito histórico; e a mítica, necessária para a realização do feito maravilhoso. Sendo o sujeito épico, por suposto, um ser de existência histórica, carecendo ou não de registro documental, a condição humana lhe é um atributo natural. Mas ela só não basta para lhe conferir a condição de herói épico. Como homem, ele é apenas um ser histórico, isto é, um mero mortal sujeito à consumação histórica do tempo. Para alcançar o estatuto épico do herói, precisa pisar o solo do maravilhoso, ou seja, passar do plano histórico para o maravilhoso, provando a transfiguração mítica que, resgatando-o da consumação do tempo histórico, confere-lhe a imortalidade épica. 


			A transfiguração do sujeito épico ocorre em toda e qualquer epopeia, mesmo quando se trata de um herói por natureza, isto é, que já tem em si mesmo, por uma atribuição genética, a condição humana e mítica, como é o caso, entre outros, de Aquiles e Enéas que, filhos de humanos mortais com deusas imortais, têm em si mesmos, como atributo original, a dupla condição existencial que qualifica o herói épico. Importa salientar que o herói épico não pode prescindir de nenhum de seus atributos, sob pena de perder a heroicidade. Quando Ulisses, no Canto V da Odisseia, recusou a oferta que lhe fez a deusa Calipso de tornar-se um deus imortal, embora naturalmente justificada no curso da trama heroica pelos encargos de rei e esposo que impeliam o herói a voltar para Ítaca e sua fiel Penélope, a recusa foi motivada por uma exigência épica: se Ulisses aceitasse a imortalidade perderia a condição humana e, sem ela, a qualificação do herói. É por esse motivo que os deuses, carecendo da condição humana, não ingressam na galeria épica dos heróis.


			No curso da épica ocidental, a constituição da identidade do herói sofre alterações consideráveis, o que, no entanto, não descaracteriza seu perfil épico, uma vez que a dupla condição existencial, que lhe permite atuar nos planos histórico e maravilhoso da epopeia, se mantém inalterada. As modificações da identidade heroica estão correlacionadas com as alterações na constituição social do sujeito histórico, que culminam na generalizada crise de identidade cultural e individual da atualidade. 


			O poeta concebe o percurso épico a partir de uma viagem do herói no curso da qual ele conquista a identidade heroica e ingressa na galeria épica dos heróis. O herói clássico das epopeias vinculadas aos modelos épicos da Matriz Épica Clássica, caminhando do plano histórico, onde o relato está centrado, para o plano maravilhoso, onde alcança a transfiguração mítica, realiza uma viagem histórica no percurso da qual conquista a identidade heroica. O herói romântico das epopeias vinculadas aos modelos épicos da Matriz Épica Romântica, caminhando do plano maravilhoso onde está centrado o relato épico, para o histórico onde concretiza o feito heroico, realiza uma viagem mítica no curso da qual conquista a identidade épica. O herói moderno dos modelos épicos da Matriz Épica Moderna, caminhando do plano literário onde o relato épico está centrado, para o histórico e o maravilhoso onde integra referenciais históricos e simbólicos, realiza uma viagem literária no curso da qual constrói a identidade heroica. 


			Cabe salientar que, dada a ruptura com as fronteiras de tempo e espaço operada pela Matriz Épica Moderna, o eu lírico/narrador integra na viagem literária contextos heroicos do passado e do presente, construindo no curso da viagem uma identidade épica relacional, ou seja, uma individualidade objetivada ou universalizada que resulta da inter-relação entre as subjetividades superpostas na instância enunciativa do eu lírico/narrador. Na epopeia As marinhas2, de Neide Archanjo, por exemplo, da relação das diversas subjetividades superpostas na instância enunciativa do eu lírico/narrador, tais como a dos navegantes portugueses e a dos heróis de epopeias clássicas, entre outras, resulta a nova subjetividade relacional que dá condição ao herói para encadear os referenciais históricos e simbólicos do presente e do passado no relato antigo/novo de sua viagem. De igual modo, no poema Cantares de Marília3, de Teresa Cristina Meireles de Oliveira, as subjetividades de Marília e de Maria Dorotéia, superpostas e relacionadas na instância do eu lírico/narrador, criam a nova identidade heroica relacional que possibilita a viagem da heroína por contextos históricos que estão aquém e além do tempo e do espaço operacional das respectivas individualidades superpostas. 


			A ação heroica, todavia, não é um simulacro, pois os referenciais históricos e simbólicos foram recolhidos no contexto das representações socioculturais em que se inscrevem as subjetividades que, superpostas e inter-relacionadas, constroem a nova individualidade heroica.


						5. A emulação épica do modelo e do herói


						A emulação é uma exigência épica, mas não significa que o poeta tenha a obrigação de superar o seu modelo, embora possa valer-se da proposta de ruptura implícita na nova concepção literária para realçar a grandeza de seu canto, como faz Camões ao emular os poetas clássicos “Cessem do sábio grego e do troiano”, ressaltando, com o endosso da tradição clássica, a natureza épica do seu poema e, com o respaldo da nova concepção literária, a criação de uma nova epopeia “um valor mais alto se alevanta”. 


			O modelo não pode servir de suporte ao juízo crítico de valor, sua função é inserir o novo poema no curso da epopeia, e a comparação depreciativa da obra com o modelo explicitado impede o reconhecimento de uma nova epopeia. Importa compreender que a emulação não é mais que a forma natural da filiação épica da obra ao gênero, de modo que a avaliação das inovações criativas da nova epopeia se deve fundamentar na expressão artística da nova concepção literária investida no discurso. O herói é de fundamental importância para o reconhecimento de uma nova epopeia, já que a identidade heroica incorpora o epos, ou seja, os referentes históricos e simbólicos gerados no seio das representações socioculturais de um povo, grupo ou comunidade, e o etos, ou seja, as características predominantes nas atitudes e nos sentimentos dos indivíduos, que particularizam as manifestações culturais de seus respectivos agrupamentos. A intervenção do poeta, para selecionar no âmbito das representações socioculturais de uma comunidade de povo e nação os referenciais históricos e simbólicos legitimados pelo etos cultural, é orientada pelo ideário da concepção literária vigente. 


			Quando a matéria épica se faz no seio das representações socioculturais de uma comunidade e se dá pronta ao poeta, que a realiza literariamente na epopeia, a fusão dos referenciais históricos do evento com os referenciais simbólicos do mito é sobredeterminada internamente pelo etos cultural. Mas, quando a matéria épica resulta de uma intervenção do poeta no âmbito das representações socioculturais, a fusão dos referentes históricos e simbólicos é sobredeterminada pelo etos cultural manifestado no ideário da concepção literária. Assim, o etos cultural constrói a identidade heroica, produzindo o tipo de herói em que a comunidade pode reconhecer a transfiguração mítica de sua história de povo e nação. 


			O herói épico se distingue dos humanos mortais, desde Homero, pela conquista da excelência (areté)4, qualidade que o destaca, e a busca da glória (kleos), que a mesma qualidade lhe confere. É a excelência, grau máximo de aperfeiçoamento alcançado por um indivíduo, que define a identidade heroica, mas o conceito de excelência, acompanhando a evolução cultural das sociedades, modifica-se através do tempo definindo as novas identidades heroicas. Já em Homero, os heróis da Ilíada e da Odisseia constroem dois diferentes paradigmas da identidade heroica, o da excelência guerreira, sustentado por Aquiles, que opta pela morte no campo de batalha para alcançar a glória heroica da “imortalidade” épica, e o da excelência humana, sustentado por Odisseu, que enfrenta toda sorte de obstáculos naturais, divinos e humanos, em sua viagem de regresso ao lar e ao seu povo, lutando por sua vida e pelo direito de reconquistar sua condição de marido, pai e rei. No curso da civilização ocidental, a partir do renascimento, quando as sociedades estão voltadas para a paz, a excelência humanista passa a constituir a identidade heroica, e Odisseu torna-se o herói arquetípico, matriz épica do herói civilizador cristão, movido por ideais nobres e altruístas de liberdade, fraternidade, coragem e justiça, que alcança a glória pela ação moral que inspira seus feitos. 


			O herói neoclássico do século XVIII, emulando o herói renascentista, assume a identidade heroica da excelência humanista, alcançando a glória não no campo de batalha das guerras que, muitas vezes, é forçado a enfrentar, mas pela ação pacificadora de restauração do processo civilizatório após o conflito. Nas epopeias brasileiras do modelo épico árcade-neoclássico e do modelo épico romântico, vamos encontrar ainda a identidade heroica guerreira, própria de comunidades bárbaras, atribuída aos heróis indígenas que, excluídos do paradigma civilizatório, alcançam a glória com a morte honrosa no campo de batalha, em conflito com a identidade heroica humanística do herói civilizado. Aliás, é esse mesmo princípio, o da glorificação pelo feito heroico individual, que orienta a construção das heroínas indígenas dos episódios líricos, que alcançam a glória sublimada com a morte por amor. 


			A emulação da tradição épica do modelo e do herói são recursos miméticos de que os poetas épicos se utilizam desde sempre, através dos quais filiam suas obras ao gênero, configuram-nas no percurso particular de suas respectivas literaturas nacionais e as inserem, por fim, no curso da épica ocidental. Além dessa função geral de reconhecimento da natureza épica das obras, exercem outras específicas, por exemplo, de atualização da concepção épica e da identidade heroica, adequando a criação de novas epopeias às diferentes concepções literárias que, investidas no discurso épico, induzem, igualmente, à criação de novos recursos miméticos da emulação épica. Em resumo, a emulação épica constitui um instrumental discursivo que, vinculando as epopeias umas às outras no âmbito das Retóricas, das Matrizes e dos Modelos épicos, afere-lhes a identidade épica. 


			A mimese épica por emulação é um mecanismo metalinguístico de auto validação da epopeia, desenvolvido no curso de formação da épica ocidental, que desempenha múltiplas funções de reconhecimento e filiação das epopeias sob o investimento das diversas concepções literárias no discurso épico. Foi esse recurso da emulação épica que me serviu de suporte para elaboração teórica do resgate da perspectiva crítico-evolutiva da épica ocidental. Convém lembrar, todavia, que se trata de um mecanismo autotélico, tem finalidade em si mesmo e se compraz nas próprias funções que desempenha, logo não pode servir de suporte ao arbítrio de um juízo de valor.


						6. As retóricas, as matrizes e os modelos épicos


						A realidade, postulada empiricamente, é o resultado da relação existencial do homem com o mundo convertida em signos. Comporta, por isso mesmo, três dimensões: a objetiva do mundo exterior, incluindo aí o contexto sociocultural das relações interpessoais normatizadas; a subjetiva do homem, incluindo aí o mundo interior da experiência subjetiva como sensações, emoções e pensamentos; e a neutra do acontecimento, incluindo aí o mundo objetual do estado de coisas. Essas três dimensões, articuladas numa unidade discursiva sob a ação estruturante de uma delas, constituem as Imagens de Mundo de Realidade no âmbito estruturados das quais os seres humanos realizam a aventura existencial de ser e estar no mundo. As Retóricas, entendidas como instâncias enunciativas das Imagens de Mundo de Realidade, são três, desenvolvidas e reconhecíveis no âmbito da Civilização Ocidental: a Clássica, a Romântica e a Moderna.


			A Retórica Clássica centra a elaboração discursiva da imagem de mundo na expressão objetiva dos valores codificados, definindo imagens de mundo totalizadoras e universalizantes, sustentadas na Razão Objetiva5 e, por isso mesmo, centradas em valores tidos como absolutos e imutáveis. A Retórica Romântica, centrando a elaboração da imagem de mundo na expressão subjetiva da experiência pessoal, define imagens sentimentalizadas de mundo, sustentadas na Razão Subjetiva6 e fundadas, por isso mesmo, em valores individuais e idealizados. A Retórica Moderna centra a elaboração da imagem de mundo na expressão factual do mundo objetual, definindo imagens de mundo interpretativas e autodeterminadas, liberadas da imposição significante do homem e do mundo, percebidas como absurdas, fantásticas ou mágicas.


			A Retórica Clássica assume a função estruturante da Imagem de Mundo em quatro períodos definidos no curso da Civilização Ocidental, o da Antiguidade greco-romana, o do Renascimento do século XVI, o do Neoclassicismo do século XVIII e do Realismo do século XIX; a Retórica Romântica também assume a função estruturante em quatro períodos, o da Idade Média, o do Barroco do século XVII, o do Romantismo do século XIX e o do Simbolismo/Decadentismo da virada do século XIX; e a Retórica Moderna exerce a função estruturante das Imagens de Mundo em apenas dois períodos, o do Modernismo do século XX e o do Pós-Modernismo do final do século XX até o momento atual. 


			As retóricas impõem a aferição semiológica de todas as elaborações discursivas realizadas no seio de uma mesma imagem de mundo, independentemente da natureza significante dos investimentos lógicos e da especificidade dos discursos investidos, bem como das linguagens em que se dá a manifestação discursiva, sejam elas verbais, musicais, picturais ou híbridas. Todas as atividades humanas, incluindo as criações miméticas da arte, estão vinculadas conceitual e formalmente às imagens de mundo no seio das quais foram realizadas. Daí a sincronia estrutural entre as elaborações históricas do universo de realidade e as artísticas do universo imaginário que, estando mimeticamente vinculadas no âmbito de uma mesma imagem de mundo, permite, por exemplo, reconhecer uma obra de arte como expressão artística legítima de uma determinada época. 


			Pela mimese literária das Retóricas Clássica, Romântica e Moderna que elaboram a condição significante do universo da realidade histórica, se constituem as Matrizes Épicas Clássica, Romântica e Moderna, que elaboram a condição significante do universo do real imaginário, sincronizando os dois universos. A Matriz épica clássica, constituída pela mimese da Retórica Clássica, estrutura o Modelo Épico Clássico, o Renascentista, o Árcade-Neoclássico e o Parnasiano-Realista, que se distinguem, respectivamente, pelas concepções literárias clássica, renascentista, árcade-neoclássica e parnasiano-realista. As concepções literárias investidas no discurso épico caracterizam as epopeias clássicas, renascentista, arcádicas e parnasianas. 


			A Matriz Épica Clássica, sincronizada com sua geratriz mimética, impõe a expressão objetiva dos valores codificados como fonte da criação artística. O poeta concebe a epopeia na dimensão real da matéria épica em todos os modelos épicos vinculados a ela. Assumindo a instância enunciativa do eu lírico/narrador, configura o percurso épico numa viagem histórica do herói, no curso da qual, caminhando do plano histórico, onde o relato está centrado, para o maravilhoso, o herói conquista a identidade heroica. Aristóteles reconheceu com propriedade a natureza narrativa da epopeia fundacional de Homero no momento inaugural do Modelo épico clássico. Mas também assinalou a presença da instância lírica, bastante tímida na epopeia clássica, na intenção épica do poema, Invocação, Proposição e Epílogo. Acrescenta-se ainda ao plano literário as sutis intervenções do poeta no curso da narração, além, é claro, da elaboração lírica de conformação da matéria épica à forma poética da epopeia, tais como a versificação, a metrificação, o ritmo e a imagística poética.


			Essa concepção épica, que teve seu ápice no Modelo Épico Clássico com Homero, descreve, à medida que o mundo exterior da realidade objetiva vai perdendo a condição da elaboração significante da experiência humano-existencial, uma trajetória de declínio gradativo no percurso evolutivo da epopeia ocidental, até se esgotar com o Modelo Épico Parnasiano-Realista do século XIX. 


			A Matriz Épica Romântica, constituída pela mimese da Retórica Romântica, estrutura os Modelos Épicos Medieval, Barroco, Romântico e Simbolista, que se distinguem, respectivamente, pelas concepções literárias medieval, barroca, romântica e simbolista. Essas concepções literárias, que investem o discurso épico nos quatro momentos da Retórica Romântica, definem as epopeias medievais, barrocas, românticas e simbolistas. 


			Igualmente sincronizada com sua geratriz mimética, a Matriz Épica Romântica impõe a expressão subjetiva das motivações pessoais como fonte da criação artística. O poeta concebe a realização literária da epopeia na dimensão mítica da matéria épica em todos os modelos épicos aferidos por ela. Assumindo a instância de enunciação do eu lírico/narrador, configura o percurso épico numa viagem mítica do herói, no curso da qual, partindo do plano maravilhoso, onde o relato está centrado, para o histórico, o herói realiza o feito histórico e conquista a identidade épica. A construção da identidade heroica na expressão subjetiva das motivações pessoais, integrando sensações e emoções do herói, constrói o novo paradigma épico do herói romântico. Essa concepção épica, formulada gradativamente nos Modelos vinculados à Retórica Romântica, descreve uma trajetória ascendente no curso da épica ocidental, que culmina na épica romântica e na simbolista do século XIX. 


			A Matriz Épica Moderna, pela sincronia com sua geratriz mimética, concebe a epopeia na dimensão metapoética da matéria épica e, por isso, nos modelos épicos vinculados a ela, a epopeia estrutura-se do plano literário, onde o relato épico está centrado, para o histórico e o maravilhoso. A Matriz Épica Moderna, integrando em sua formação as duas Matrizes anteriores, a Clássica e a Romântica, integra igualmente todos os seus Modelos Épicos e suas respectivas manifestações épicas, convertendo o contexto literário da épica ocidental em matéria poemática de novas epopeias. Compreende os Modelos Épicos Moderno e Pós-Moderno que, embora compartilhem as características gerais da Matriz Épica, se distinguem pelas concepções literárias investidas no discurso épico 


			No Modelo Épico Moderno, o poeta configura o percurso épico na viagem literária do eu lírico/narrador, projetada no contexto de fala do presente histórico. No curso da viagem literária, o poeta assume a instância enunciativa do eu lírico/narrador e vai integrando outros contextos de fala históricos e míticos que, encadeados no relato épico, configuram o percurso da viagem histórica ou mítica do herói. Na epopeia moderna, há a viagem literária, da qual o poeta é narrador e protagonista, e a viagem histórica ou mítica do herói, configurada nos contextos históricos e míticos projetados no contexto da viagem literária. Pelo princípio da emulação mimética, converte o contexto literário da épica ocidental em matéria poemática mimetizada, que compreende epopeias antigas e modernas, heróis históricos e míticos, musas humanas, divinas e divinizadas, aderências míticas pagãs e cristãs, vertentes épicas históricas e míticas, poetas líricos e épicos, empregada na construção da identidade épica e do herói da nova epopeia. A epopeia moderna integra a matéria mimetizada como matéria poemática contextualizada que, mantendo-se vinculada signicamente ao modelo mimetizado, configura a natureza metapoética do novo modelo mimético, criando a intertextualidade dialógica da epopeia moderna com outras epopeias e/ou tradições épicas do presente e do passado. 


			No Modelo Épico Pós-Moderno, o poeta configura o percurso épico na viagem literária do eu lírico/narrador, projetada no contexto das motivações pessoais do poeta que, assumindo a instância enunciativa do relato épico, integra a experiência subjetiva (suas sensações, emoções e pensamentos) como fonte de criação da identidade heroica. Pela emulação mimética converte o contexto literário da épica ocidental em matéria poemática e transforma a matéria poemática mimetizada, que compreende, entre outros, as epopeias antigas e modernas, os heróis históricos e míticos, as musas humanas, divinas e divinizadas, as aderências míticas pagãs e cristãs, as vertentes épicas históricas e míticas, os poetas líricos e épicos, em matéria poemática ressemiotizada na construção da nova identidade heroica. Na epopeia pós-moderna, o poeta é narrador e protagonista da viagem literária única e faz da experiência subjetiva a fonte de criação da identidade heroica, não há segunda viagem histórica ou mítica de herói, ou seja, a epopeia pós-moderna não tem um herói e sim uma identidade heroica. A matéria mimetizada converte-se em matéria poemática ressemiotizada que, desvinculada da condição de signo do contexto original mimetizado, vincula-se signicamente ao novo modelo mimético. Em resumo, a épica pós-moderna concebe a ressemiotização como princípio mimético de criação de unidades relacionais, ou seja, unidades criadas pela superposição e inter-relacionamento de outras unidades sotopostas. Por exemplo, a viagem literária pós-moderna, criada pela superposição e o inter-relacionamento de outras viagens épicas ressemiotizadas no contexto de fala do eu lírico/narrador, é uma viagem relacional. De igual modo, a superposição e o inter-relacionamento de identidades heroicas, inclusive a identidade subjetiva do poeta, ressemiotizadas no contexto de fala do eu lírico/narrador, constrói a nova identidade heroica relacional pós-moderna. E assim por diante, o herói épico pós-moderno é relacional, a aderência mítica pós-moderna é relacional, ou seja, a epopeia pós-moderna é, ela mesma, uma epopeia relacional. 


			Nos Modelos Épicos vinculados à Matriz Épica Moderna, a fonte mimética da criação artística é o universo exterior estruturado pela lógica objetual do acontecimento, e é na expressão mecânica do mundo maquinal, conformada naturalmente às respectivas concepções literárias investidas no discurso épico, que o poeta fundamenta a construção da identidade heroica que define o novo paradigma épico do herói moderno. Mas a lógica objetual não é uma lógica semiotizante, o acontecimento não tem sentido em si mesmo, para integrar a experiência humano-existencial precisa ser semiotizado pela lógica do homem ou do mundo. Assim, a imagem de mundo autodeterminada da modernidade, liberando-se da imposição significante das lógicas do homem e do mundo, torna-se absurda, sem sentido, fantástica ou mágica. À medida que o mundo exterior da realidade objetiva vai perdendo a condição da elaboração significante da experiência humano-existencial, a experiência subjetiva do universo interior vai se tornando a única fonte de criação artística da modernidade. 


			Em resumo: para resgatar a perspectiva crítico-evolutiva da épica ocidental era necessário que a formulação teórica acompanhasse as transformações estruturais da epopeia nas diferentes manifestações do discurso épico. As várias manifestações do discurso épico, definidas em função das diferentes concepções literárias, configuram o percurso da épica ocidental, e as transformações estruturais da epopeia assinalam as etapas de evolução desse percurso. Para designar as etapas evolutivas da épica ocidental, concebi, a partir das concepções literárias investidas no discurso épico, as categorias críticas operacionais dos modelos épicos, vinculados às Matrizes Épicas Clássica, Romântica e Moderna, constituídas pela mimese literária das Retóricas Clássica, Romântica e Moderna. 
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			2. A TRADIÇÃO ÉPICA NA LITERATURA BRASILEIRA


			 


			 


			 


			 


															A historiografia literária brasileira sustenta algumas questões que, à luz de novos fatos, devem ser revisadas, principalmente quando fundamentadas em juízos críticos de valor, como a do início da Literatura Brasileira no começo do século XVII com o barroco literário. Esse posicionamento exclui toda produção literária do século XVI, que constitui no registro historiográfico, independente da qualidade artística das obras, o segmento inaugural da Literatura Brasileira. Sob a perspectiva histórica da periodização literária, é natural que as nossas primeiras manifestações literárias no Brasil estejam vinculadas literariamente ao renascimento do século XVI e não ao barroco do século XVII. Forçoso é, portanto, reconhecer o início da Literatura Brasileira no âmbito da produção literária do século XVI, a rotulada Literatura de Informação, e integrar o legado renascentista da fundação literária, promovendo, a partir da proposta retificadora promulgada em nossas histórias literárias mais recentes, a atualização da questão no âmbito geral da historiografia literária brasileira.


			 A Literatura Brasileira tem seu início com a introdução da tradição literária ocidental no âmbito da produção renascentista do século XVI, transplantada simultaneamente na lírica e na épica de José de Anchieta. Na sequência, vem a épica de Bento Teixeira e a lírica barroca no século seguinte. O legado épico de Anchieta e Bento Teixeira sedimentaria a permanência da epopeia no curso de formação da Literatura Brasileira, marcando presença continuada em todos os períodos literários de sua história. A Literatura Brasileira fez da epopeia uma expressão legítima de sua formação literária desde o início, incorporando epicamente, em todas as fases de sua evolução, a expressão nacional do momento histórico na expressão artística do momento literário. A opção literária de Anchieta pela epopeia segue a tradição ocidental inspiradora de Homero, de que as culturas dos diferentes povos se erguem sobre uma identidade heroica fundadora de sua cosmologia, já a opção continuada pela epopeia nos séculos seguintes foi motivada pela necessidade de construção de uma identidade literária brasileira de povo e nação frente às injunções históricas do processo civilizatório da colonização.


			A epopeia, sendo a realização literária de uma matéria épica, possibilita a elaboração literária do real histórico através da transfiguração mítica, contrapondo naturalmente, no nível do próprio relato, a ótica cultural do colonizado à do colonizador. A partir dessa contraposição inevitável, desenvolve-se, natural e gradativamente, uma consciência nacionalista mediadora do processo histórico, que orienta a formação literária da nacionalidade brasileira. A epopeia foi uma escolha deliberada de nossos poetas, já que, nutrindo-se do real e do mito, era a forma poética adequada à expressão literária do viés nacionalista da brasilidade, que o atento Machado de Assis nomeou “instinto de nacionalidade”. 


			A Literatura Brasileira do século XVIII integra a tradição épica premida pelas condições socioculturais da realidade colonial que instigavam a classe intelectual a construir uma expressão literária nativa, que fosse reconhecida pela metrópole. Mas, para criar essa expressão literária colonial, era necessária a construção de uma narrativa literária de sua fundação histórica, dotando a tradição cultural americana de uma identidade heroica nativa. Não é por acaso que se dá o resgate da tradição épica, já que a epopeia, preservando a memória ancestral das narrativas míticas da tradição oral, se apresenta, no curso da literatura ocidental, como a forma poética adequada para celebrar e perpetuar a identidade heroica de um povo através das conquistas de seus heróis. As epopeias brasileiras do século XVIII, realizando literariamente matérias épicas em que se fundem referenciais simbólicos da aderência mítica nativa com os eventos históricos do período colonial, constroem a narrativa literária da colonização no curso da Literatura Brasileira, fundindo o processo de construção épica da identidade heroica nativa com o da formação histórica do Brasil. 


			Emulada pelos épicos românticos, refundida nos novos referenciais históricos e simbólicos das representações socioculturais da sociedade brasileira do século XIX, a identidade heroica da épica colonial integra a nova narrativa épica romântica de construção da identidade heroica de povo e nação. O indianismo e o nativismo, revalidados na construção da expressão diferenciadora da brasilidade, tornam-se, sob o influxo criativo da épica romântica, o principio fundador da nova tradição cultural brasileira. 


			A narrativa de ficção surge exatamente no contexto literário da épica romântica, compartilhando com ela a integração do mesmo legado heroico da narrativa épica do século XVIII na construção do romance e da epopeia. Assim, a mesma concepção literária, os mesmos propósitos e recursos criativos do ideário romântico manifestam-se no romance de fundação de Teixeira e Sousa e José de Alencar e na épica romântica de Gonçalves de Magalhães e Araújo de Porto Alegre, por exemplo. A epopeia romântica, emulando a tradição heroica da épica arcádica, configura uma nova etapa da épica no percurso literário brasileiro, enquanto o romance, integrando o mesmo legado de fundação, configura a etapa inicial da narrativa de ficção no curso da Literatura Brasileira. A partir daí, a construção da identidade literária brasileira de povo e nação se dá, simultaneamente, no curso da narrativa épica e da narrativa de ficção. Não há interrupção do percurso épico na Literatura Brasileira, que prossegue com a epopeia parnasiano-realista de Olavo Bilac e Batista Cepellos, em que se dá a substituição do indianismo romântico esgotado pelo bandeirismo revitalizado na construção de nova identidade heroica, e com a epopeia simbolista-decadentista de Francisco Mangabeira, até a esplendorosa explosão da épica modernista, com dezenas de epopeias de elevada qualidade literária e artística, assinadas pelos nossos mais importantes e consagrados poetas modernos e contemporâneos. 


			A Literatura Brasileira é épica em sua fundação, formação e desenvolvimento, é no curso da epopeia que se configura o percurso literário brasileiro nos três primeiros séculos de colonização, pois, só a partir do século XIX, com a projeção da narrativa de ficção no curso de formação da literatura nacional, o romance vai compartilhar com a epopeia a construção da identidade literária brasileira. A descrição historiográfica da formação e desenvolvimento do percurso literário brasileiro, das origens até o presente, elaborada em nossas histórias literárias, está incompleta exatamente por, não reconhecendo a permanência da epopeia, excluir a contribuição da épica no curso de formação da Literatura Brasileira. 


			Brasilidade7 é um termo de livre trâmite nas diversas esferas do pensamento crítico brasileiro, de modo que, para uma aplicação clara do termo, faz-se necessário uma definição adequada ao campo de interesse em estudo. A brasilidade, conforme a entendo aqui, deve ser caracterizada em sua dupla condição de elemento diferenciador, gerado pelo processo de ruptura, e de elemento agregador, gerado pelo processo de integração, reciclando a matriz importada. Assim é possível corrigir um erro de perspectiva muito comum quando se trata de descrever a brasilidade, que consiste, basicamente, em pensar que a literatura brasileira poderia prescindir da tradição literária inicial transplantada. A verdade é que não existia uma literatura nativa quando do descobrimento, e não havia porque a cultura indígena, no estágio incipiente em que se encontrava, era ainda insuficiente para produzi-la. Talvez agora, decorridos 500 anos, supondo que não tivesse ocorrido o descobrimento, a cultura indígena tivesse alcançado o desenvolvimento necessário para o florescimento literário. Não fosse, portanto, a tradição literária transplantada, não teria havido literatura brasileira desde o século XVI. 


			A formação da Literatura Brasileira assinala, através das etapas de ruptura e de integração do projeto nacionalista, a fusão da tradição nativa com a tradição importada para construção da matriz literária brasileira. Na trajetória da epopeia, os Modelos Épicos Barroco, Romântico e Simbolista-Decadentista realizam, vinculados ao investimento literário da Matriz Épica Romântica, as etapas de ruptura, geradoras da expressão diferenciadora da brasilidade. Os Modelos Épicos Árcade-Neoclássico, Parnasiano-Realista e Simbolista-Decadentista realizam, vinculados ao investimento literário da Matriz Épica Clássica, as etapas de integração da expressão diferenciadora da brasilidade na matriz luso-europeia importada. Com o Modelo Moderno e o Pós-Moderno, vinculados ao investimento literário da Matriz Épica Moderna, conclui-se a naturalização da tradição luso-europeia importada no processo de formação da matriz literária brasileira.


			

			Notas




				

					7.  Silva, Anazildo Vasconcelos da. A lírica brasileira no século XX. 2. ed. Rio de Janeiro: Opus, 2002. 
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